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2.2

2.3

DE VALORES MOBILIARIOS DA NUMERAL 80 PARTICIPACOES S.A.

OBJETIVO

Em atendimento a Instrucdo CVM 358, a presente Politica tem por objetivo estabelecer
(i) os procedimentos relacionados a divulgacdo e uso de informagfes sobre atos ou
fatos relevantes da Companhia, contemplando, ainda, procedimentos para manutencéo
de sigilo acerca de informac6es relevantes ndo divulgadas; e (ii) requisitos e limites
para a negociacdo de valores mobilidrios de emissdo da Companhia pela prépria
Companhia e determinadas pessoas vinculadas.

PESSOAS SUJEITAS A ESTA POLITICA

As diretrizes estabelecidas nesta Politica deverdo ser observadas pelas Pessoas
Vinculadas, compreendendo-se nesta definicdo: (i) Acionistas Controladores, diretores,
membros do conselho de administracao, do conselho fiscal e de quaisquer 6rgdos da
Companhia com func¢@es técnicas ou consultivas, criados por disposicdo estatutaria; (i)
funcionarios e executivos com acesso a Informacao Privilegiada; e (iii) por quem quer
que, em virtude de seu cargo, funcdo ou posicdo nos Acionistas Controladores, nas
Sociedades Controladas ou nas Sociedades Coligadas, tenha conhecimento de
Informacéo Privilegiada.

As Pessoas Vinculadas devem firmar o respectivo Termo de Adesédo a esta Politica,
nos termos do modelo constante do Anexo |, o qual sera arquivado na sede da
Companhia enquanto com ela a Pessoa Vinculada mantiver vinculo, e por 5 (cinco)
anos, no minimo, apés o seu desligamento.

A Companhia mantera, em sua sede, a relacdo das pessoas que firmarem o Termo de
Adesdo, com as respectivas qualificacbes, cargo ou funcdo, endereco e numero de
inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou Pessoas Fisicas, devendo tais
informacdes serem imediatamente atualizadas sempre que houver modificacdo. A
relacdo sera sempre mantida a disposicdo da CVM.

DEFINICOES

Os termos e expressdes listados a seguir, quando utilizados nesta Politica, terdo o
seguinte significado:

Acionistas Controladores: acionista ou grupo de acionistas vinculado por acordo de
acionistas ou sob controle comum que exerca o poder de controle da Companhia,
direta ou indiretamente, nos termos da Lei n.° 6.404/76 e suas alterac8es posteriores.

Administradores: membros do conselho de administracdo, da diretoria, do conselho
fiscal e de quaisquer 6rgdos da Companhia com fungBes técnicas ou consultivas,
criados por disposicao estatutaria.
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Ato ou Fato Relevante: qualquer decisdo de Acionista Controlador, deliberacdo da
assembleia geral ou dos érgéos da administragdo da Companhia, ou qualquer outro ato
ou fato de carater politico-administrativo, técnico, negocial ou econdémico-financeiro
relacionado aos negécios da Companhia, que possa influenciar de modo ponderavel:

0] na cotacao dos Valores Mobiliarios;

(i) na decisdo dos investidores de comprar, vender ou manter os Valores
Mobiliarios; e

(iii) na decisdo dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes a condi¢ao

de titular de Valores Mobiliarios.

Bolsas de Valores: conjunto das bolsas de valores e/ou entidades de mercado de
balcdo organizado, nacionais ou estrangeiras, nas quais os Valores Mobiliarios sejam
ou venham a ser admitidos a negociacao.

Companhia: Numeral 80 Participacdes S.A.

Corretoras Credenciadas: corretoras de valores mobilidrios credenciadas pela
Companhia para negociacéo dos Valores Mobiliarios por parte das Pessoas Vinculadas.

CVM: Comissao de Valores Mobiliarios.

Diretor de Relacdes com Investidores: diretor indicado pelo conselho de administracdo
da Companhia, responsavel pela prestacdo de informacdes ao publico investidor, a
CVM e as Bolsas de Valores, bem como pela atualizagdo do registro de companhia
aberta, que serd o responsavel também pela execucdo e acompanhamento das
politicas de negociacao e divulgacao ora estabelecidas.

Ex-Administradores: os Administradores que deixarem de integrar a administracao da
Companhia.

Informacado Privilegiada: informacdo relativa a Ato ou Fato Relevante ainda nao
divulgado ao mercado, na forma da legislacdo ou do presente instrumento, a que as
Pessoas Vinculadas tenham acesso em razdo do cargo ou posi¢cao que ocupam.

Instrucdo CVM 358: Instrucdo da CVM n° 358, de 03 de janeiro de 2002, e alteracdes
posteriores, que dispde sobre a divulgacédo e uso de informacdes sobre atos ou fatos
relevantes relativos as companhias abertas, bem como sobre a negociacao de valores
mobiliarios de emissdo de companhia aberta na pendéncia de fato relevante néo
divulgado ao mercado, dentre outras matérias.

Instrucdo CVM 400: Instrucdo da CVM n° 400, de 29 de dezembro de 2003, e
alterac6es posteriores, que dispde sobre as ofertas publicas de distribuicdo de valores
mobiliarios, nos mercados primario ou secundario.

Participagcdo Acionaria Relevante: participacao correspondente, direta ou indiretamente,
a 5% (cinco por cento) ou mais de espécie ou classe de acdes representativas do
capital social da Companhia.
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4.2

Pessoas Vinculadas: em relagdo a Companhia, em conjunto ou individualmente, (i)
Acionistas Controladores, diretores, membros do conselho de administracdo, do
conselho fiscal e de quaisquer 6rgdos da Companhia com fungbes técnicas ou
consultivas, criados por disposicdo estatutaria, (i) funcionarios e executivos com
acesso a Informagéo Privilegiada, e (iii) quem quer que, em virtude de seu cargo,
funcdo ou posi¢éo nos Acionistas Controladores, nas Sociedades Controladas ou nas
Sociedades Coligadas, tenha conhecimento de Informacéo Privilegiada.

Politica: a presente Politica de Divulgacdo de Informacdes e Negociacdo de Valores
Mobiliarios da Numeral 80 Participagfes S.A.

Politica de Negociacédo: politica de negociagdo de Valores Mobiliarios, aprovada pelo
conselho de administracdo da Companhia nos termos do artigo 15 da Instrugcdo CVM
358, descrita nesta Politica.

Planos Individuais de Investimento: planos individuais de aquisicdo de Valores
Mobilidrios arquivados na sede da Companhia, pelos quais as Pessoas Vinculadas
tenham indicado sua intencdo de investir com recursos proprios, a longo prazo, nos
Valores Mobiliarios.

Sociedades Coligadas: sociedades em que a Companhia participe, com 10% (dez por
cento) ou mais, sem controla-las.

Sociedades Controladas: sociedades nas quais a Companhia, diretamente ou através
de outras controladas, seja titular de direitos de sécia que lhe assegurem, de modo
permanente, preponderancia nas deliberacBes sociais e o poder de eleger a maioria
dos administradores.

Termo _de Adesdo: termo de adesdo a esta Politica, documento a ser firmado nos
termos do artigo 16, § 1°, da Instru¢do CVM 358, na forma do Anexo | a esta Politica.

Valores Mobiliarios: em seu sentido mais amplo, quaisquer agles, debéntures, bonus
de subscrigdo, recibos e direitos de subscricdo, notas promissorias, op¢cfes de compra
ou de venda, indices e derivativos de qualquer espécie ou, ainda, quaisquer titulos ou
contratos de investimento coletivo de emissdo da Companhia, ou a eles referenciados,
que, por determinacgédo legal, sejam considerados valores mobiliarios.

DIRETRIZES

Esta Politica estd fundamentada nos seguintes principios do mercado de capitais
brasileiro: (i) prestacdo de informacdes completas aos potenciais investidores e
mercado em geral, as Bolsas de Valores, e, principalmente, aos acionistas da
Companhia; (ii) garantia de ampla e tempestiva divulgacdo de Ato ou Fato Relevante,
bem como zelo pelo sigilo quando ndo divulgado; e (iii) consolidacdo as boas praticas
de governanca coorporativa.

As Pessoas Vinculadas deverdo agir perante a Companhia e quaisquer terceiros,
agentes ou nao do mercado de capitais, com observancia desta Politica e dos
principios de boa-fé, lealdade, probidade e veracidade.
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5.2

53

As Pessoas Vinculadas deverdo sempre levar em consideracédo seu papel em relacdo a
sociedade em geral, a Companhia e seus empregados, e aos 6rgdos reguladores,
nacionais ou estrangeiros.

A informacdo transparente, precisa e completa constitui o principal instrumento a
disposicdo do publico investidor e, principalmente, dos acionistas da Companhia, para
gue lhes seja assegurado tratamento equitativo.

E dever das Pessoas Vinculadas permitir o acesso de todos os investidores a Atos ou
Fatos Relevantes, sendo vedada a utilizagao, por qualquer forma, em beneficio proprio
ou de terceiros, de qualquer Informacéo Privilegiada.

As Pessoas Vinculadas deverdo garantir que a divulgacdo de informacdo sobre os
negécios da Companhia ou de seus principais acionistas, se for o caso, no mercado
nacional ou estrangeiro, seja feita de forma completa e oportuna, devendo abranger,
ainda, a correta e precisa realidade do Ato ou Fato Relevante a ser divulgado.

E obrigacdo das Pessoas Vinculadas assegurar que a divulgacdo de informacoes
acerca da situacdo patrimonial e financeira da Companhia seja correta, completa,
continua e desenvolvida através dos administradores incumbidos dessa funcéo,
devendo, ainda, abranger dados sobre a evolugdo das suas respectivas posi¢des
acionarias no capital social da Companhia, na forma prevista nesta Politica e na
regulamentacdo em vigor.

POLITICA DE DIVULGACAO DE INFORMAGOES

Compete ao Diretor de RelagBes com Investidores enviar a CVM, por meio de sistema
eletrénico disponivel na pagina da CVM na rede mundial de computadores, e as Bolsas
de Valores, qualquer Ato ou Fato Relevante ocorrido ou relacionado aos negécios da
Companhia, bem como zelar por sua ampla e imediata disseminacdo simultaneamente
em todos os mercados em que tais Valores Mobiliarios sejam admitidos a negociacéo,
incluindo na forma do item 5.2 abaixo.

A divulgacao de Ato ou Fato Relevante devera se dar por meio de portal de noticias
com pagina na rede mundial de computadores, que disponibilize, em sec¢éo disponivel
para acesso gratuito, a informacao em sua integralidade.

52.1 A Companhia podera, a cada divulgagdo de Ato ou Fato Relevante, optar por
realizd-la de forma resumida, contendo os elementos minimos necessarios a
sua compreensdo, com indicacdo dos endere¢cos na rede mundial de
computadores onde a informacdo completa estara disponivel, em teor no
minimo idéntico aquele remetido a CVM e as Bolsas de Valores.

52.2  Adivulgacdo de Ato ou Fato Relevante, inclusive sob a forma resumida, devera
ser feita de forma clara e precisa, em linguagem acessivel ao publico investidor.

Os Acionistas Controladores e os Administradores deverdo comunicar qualquer Ato ou
Fato Relevante de que tiverem conhecimento ao Diretor de Relagdes com Investidores,
gue promovera a sua divulgacdo nos termos desta Politica e da regulamentacdo
aplicavel.
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5.5

5.6

5.7

53.1 Caso as pessoas mencionadas no item 5.3 acima verifiqguem a omissdo do
Diretor de Rela¢gBes com Investidores no cumprimento de seu dever de
comunicacdo e divulgacdo, e desde que ndo tenha sido deliberada a
manutengédo do sigilo sobre o Ato ou Fato Relevante (nos termos do artigo 6° da
Instrucdo CVM 358) deverdo comunicar imediatamente o Ato ou Fato Relevante
diretamente a CVM para se eximirem de responsabilidade imposta pela
regulamentacao aplicavel.

O Diretor de Relagdes com Investidores devera fazer com que a divulgacdo de
qualquer Ato ou Fato Relevante na forma prevista nesta Politica e na regulamentagéo
aplicavel preceda ou seja feita simultaneamente a veiculacédo do Ato ou Fato Relevante
por qualquer meio de comunicacdo, inclusive informacédo a imprensa, ou em reunides
de entidades de classe, investidores, analistas ou com publico selecionado, no pais ou
no exterior.

54.1 As reunibes com entidades de classe, investidores, analistas ou com publico
selecionado, no pais ou no exterior, relativa a matéria que possa consubstanciar
Informacéo Privilegiada deverdo contar com a presenca do Diretor de Relacdes
com Investidores ou de outra pessoa indicada para este fim, ou ter o seu
contetdo, no que possa representar Informacéo Privilegiada, reportado ao
Diretor de Rela¢des com Investidores.

A divulgacédo de Ato ou Fato Relevante devera ser realizada, sempre que possivel,
antes do inicio ou apos o encerramento dos negécios nas Bolsas de Valores.

551 Em caso de impossibilidade de aplicacéo da regra do caput em razao do horario
de negociacdo dos mercados nacional e estrangeiro, devera prevalecer o
horario de funcionamento do mercado nacional.

5.5.2 Na hipétese de ser imperativa a divulgacédo de Ato ou Fato Relevante durante o
horario de funcionamento das Bolsas de Valores, o Diretor de Relacbes com
Investidores podera, no momento da divulgacdo, solicitar a suspensédo
simultdnea da negociacdo dos Valores Mobilidrios nas Bolsas de Valores pelo
tempo necessario a adequada disseminagdo da informacdo relevante. A
solicitagdo de que trata este item sO serd levada a efeito no Brasil se a
suspensao também for acatada pelas Bolsas de Valores estrangeiras onde os
Valores Mobiliarios também estejam admitidos a negociacao.

As alteracdes no canal de comunicacéo utilizado pela Companhia para a divulgacéo de
Ato ou Fato Relevante devem ser precedidas da: (i) atualizacdo desta Politica; (ii)
atualizacao do formulario cadastral da Companhia; e (iii) divulgacdo da mudanca a ser
implementada, na forma até entdo utilizada pela Companhia para a divulgacéo de Ato
ou Fato Relevante.

O Diretor de RelagBes com Investidores devera comunicar a CVM e as Bolsas de
Valores e divulgar ao mercado, se for o caso, qualquer Ato ou Fato Relevante que
venha a divulgar no exterior, em razdo da aplicacdo de normas ou determinacgfes de
entidades reguladoras do mercado de capitais ou das Bolsas de Valores estrangeiras.
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5.10

A divulgacdo de informacbGes em operacfes de oferta publica de Valores Mobiliarios
gue dependa de registro na CVM devera observar o disposto nesta se¢do 5, devendo o
ofertante, imediatamente apds deliberar realizar oferta publica (salvo hipotese de
procedimento de andlise preliminar confidencial para registro de distribuicdo publica de
Valores Mobilirios), divulgar a quantidade de Valores Mobilidrios a serem adquiridos
ou alienados, o preco, as condi¢cdes de pagamento e demais condigBes a que estiver
sujeita a oferta.

58.1 Em caso de oferta publica sujeita ao implemento de condi¢cbes, o ofertante
deverad divulgar Fato Relevante sempre que verificadas as condicdes,
esclarecendo se a oferta serd mantida, e em que condi¢cbes, ou se a oferta
perdera sua eficacia.

5.8.2 A oferta publica de distribuicdo primaria ou secundaria de Valores Mobiliarios
somente devera ser divulgada quando influir, de modo ponderavel, (i) na
cotacdo dos Valores Mobiliarios; (ii) na decisdo dos investidores de comprar,
vender ou manter Valores Mobiliarios; ou (iii) na deciséo dos investidores de
exercer quaisquer direitos inerentes a condicao de titular de Valores Mobiliarios.

A divulgacdo de informagBes em operacBes de alienacdo de controle acionario da
Companhia deverd observar o disposto nesta se¢do 5, devendo o adquirente do
controle comunicar a CVM e as Bolsas de Valores, bem como divulgar Ato ou Fato
Relevante, contemplando no minimo (i) seu nome e qualificacdo, incluindo um breve
resumo sobre seu setor de atuacao e atividades; (ii) nome e qualificacdo do alienante,
inclusive indireto, se for o caso; (iii) preco e condicfes de pagamento; (iv) objetivo da
aquisicao, (v) numero e percentual de acbes adquiridas; (vi) informacbes acerca de
acordos ou contratos regulando o direito de voto ou a compra e venda de Valores
Mobiliérios; (vii) declaracdo quanto a intencdo, ou ndo, de promover, no prazo de um
ano, o cancelamento do registro de companhia aberta; e (viii) outras informacdes
relevantes referentes a planos futuros.

Excecdo a Imediata Divulgacao

510.1 Os Atos ou Fatos Relevantes poderdo, excepcionalmente, deixar de ser
divulgados se os Acionistas Controladores ou os Administradores entenderem
gue sua revelacao colocara em risco interesse legitimo da Companhia.

5.10.2 Caso a informacéo relativa aos Atos ou Fatos Relevantes referida no item
5.10.1 acima escape ao controle ou se ocorrer oscilagdo atipica na cotacéao,
preco ou quantidade dos Valores Mobiliarios negociados, tais Atos ou Fatos
Relevantes devem ser imediatamente divulgados, seja diretamente pelos
Administradores ou pelos Acionistas Controladores, ou indiretamente, pelo
Diretor de Rela¢des com Investidores.

5103 Caso o Ato ou Fato Relevante esteja ligado a operagdes envolvendo
diretamente os Acionistas Controladores e estes decidam por sua néo
divulgacao, deverdo os Acionistas Controladores informar o Diretor de Relacdes
com Investidores.
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5.10.4

Os Administradores e os Acionistas Controladores poderao submeter a CVM a
sua solicitacdo de, excepcionalmente, manter em sigilo Atos ou Fatos
Relevantes cuja divulgacao entendam configurar manifesto risco a legitimos
interesses da Companhia, sendo que a solicitagdo a CVM devera ocorrer por
meio de envelope lacrado com a inscricdo “CONFIDENCIAL” enderecado a
Presidéncia da CVM.

Dever de Guardar Sigilo

511.1

5.11.2

5.11.3

511.4

As Pessoas Vinculadas tém o dever de guardar sigilo sobre as Informacfes
Privilegiadas as quais tenham acesso em razdo do cargo ou posi¢cdo que
ocupam, até sua divulgacdo ao mercado, bem como o dever de zelar para que
subordinados e terceiros de sua confianca também o facam, respondendo
solidariamente com estes na hipétese de descumprimento do dever de sigilo.

As Pessoas Vinculadas deverdo fazer com que pessoas que venham a prestar
servicos a Companhia, incluindo auditores independentes, analistas de valores
mobilidrios, consultores e instituicdes integrantes do sistema de distribuicao,
igualmente observem o dever de guardar sigilo.

Sempre que houver dlvida a respeito da relevancia acerca de Informacéo
Privilegiada, a Pessoa Vinculada deve entrar em contato com o Diretor de
Relacdes com Investidores da Companhia a fim de sanar a davida.

As Pessoas Vinculadas devem ainda:

0] N&o se valer de Informacdes Privilegiadas para obter, direta ou
indiretamente, para si ou para terceiros, quaisquer vantagens
pecunidrias, inclusive por meio da compra ou venda de Valores
Mobiliarios da Companhia, ou a eles referenciados;

(D) Zelar para que a violacdo do disposto neste artigo ndo possa ocorrer
através de subordinados diretos ou terceiros de sua confianca,
respondendo solidariamente com estes na hipétese de descumprimento;

(iii) Observar o previsto nos artigos 11 e 12 da Instrugcdo CVM 358 no
tocante as comunicacdes a Companhia, a CVM e Bolsas de Valores
quanto a aquisicdo ou alienacédo de Valores Mobiliarios da Companhia,
ou a eles referenciados, de que sejam titulares, conforme o caso;

(iv) Envolver tdo somente as pessoas consideradas imprescindiveis nas
acles que possam resultar em Atos ou Fatos Relevantes;

V) N&o discutir Informacdes Privilegiadas na presenca de terceiros que
dela ndo tenham conhecimento, ainda que possa esperar que referido
terceiro ndo possa intuir o significado da conversa;

(vi) N&o discutir Informacdes Privilegiadas em conferencias telefénicas nas
quais ndo se possa ter certeza de quem efetivamente sdo as pessoas
que podem dela participar;
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5.11.6

5.11.7

(vii) Manter documentos de qualquer espécie referentes a Informacdes
Privilegiadas, inclusive anotacfes pessoais manuscritas, em cofre,
armario ou arquivo fechado, ao qual tenha acesso apenas pessoas
autorizadas a conhecer a informacao;

(viii)  Gerar documentos e arquivos eletrdnicos referentes a Informacdes
Privilegiadas sempre com protecéo de sistemas de senha;

(ix) Circular internamente 0os documentos que contenham Informacdes
Privilegiadas em envelopes lacrados, os quais deverdo ser sempre
entregues diretamente a pessoa do destinatario;

(x) Nao enviar documentos com Informacgdes Privilegiadas por fac-simile, a
ndo ser quando houver certeza de que apenas pessoa autorizada a
tomar conhecimento da informacao tera acesso ao aparelho receptor; e

(xi) Sem prejuizo da responsabilidade daquele que estiver transmitindo
Informacdes Privilegiadas, exigir de terceiro, externo a Companhia, que
precise ter acesso as Informacdes Privilegiadas, assinatura de um termo
de confidencialidade, no qual deve ser especificada a natureza da
informacdo e constar a declaracdo de que o terceiro reconhece o seu
carater confidencial, comprometendo-se a ndo divulga-la a qualquer
outra pessoa e a ndo negociar com Valores Mobilidrios antes da
divulgacéo das Informagdes Privilegiadas ao mercado.

Quando a Informacdo Privilegiada precisar ser divulgada a empregado da
Companhia ou a outra pessoa que ocupe cargo, funcdo ou posicdo na
Companhia, nos Acionistas Controladores, nas Sociedades Controladas ou nas
Sociedades Coligadas, que nao seja Administrador da Companhia, a pessoa
responsavel pela transmissdo da informacdo devera se certificar de que a
pessoa que a esta recebendo tem conhecimento desta Politica exigindo ainda
que assine o Termo de Adeséo antes de lhe facultar acesso a informacgao.

O Diretor de RelagBes com Investidores devera avaliar a manutencéo de sigilo
de Ato ou Fato Relevante, podendo, caso julgue necessario, submeter a
manutencdo de Ato ou Fato Relevante em sigilo a deliberacdo do Conselho de
Administracéo.

Conforme artigo 48, inciso | da Instrugdo CVM 400, nas hip6teses em que a
Companhia e/ou seus acionistas estejam envolvidos em oferta publica de
distribuicdo de Valores Mobiliarios, projetada ou decidida, as Pessoas
Vinculadas deverdo limitar, até que a oferta venha a ser divulgagdo ao mercado,
(i) a revelagcdo de informacao relativa a oferta ao que for necesséario para os
objetivos desta, advertindo os destinatarios sobre o carater reservado da
informacdo transmitida, e (ii) a utilizacdo da informacéo reservada estritamente
aos fins relacionados com a preparacéo da oferta. Adicionalmente:

0] As Pessoas Vinculadas deverédo, ainda, abster-se de se manifestar na
midia sobre a oferta ou o ofertante, até a publicacdo do “Anuncio de
Encerramento da Distribui¢do” (Instru¢do CVM 400, artigo 48, inciso IV);
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5.12

5.13

(i) A partir do momento em que a oferta se torne publica, as Pessoas
Vinculadas deveréo, ao divulgar informacgdes relacionadas a Companhia
ou a oferta: (a) observar os principios relativos a qualidade,
transparéncia e igualdade de acesso a informagéo; e (b) esclarecer suas
ligagbes com a Companhia ou o0 seu interesse na oferta, nas suas
manifestagBes em assuntos que envolvam a oferta, a Companhia ou o0s
Valores Mobilidrios objeto da oferta (Instrucdo CVM 400, artigo 48,
inciso V); e

(iii) A Companhia e/ou seus acionistas envolvidos na oferta deverdo
assegurar a precisdo e conformidade de toda e qualquer informacéo
fornecida a quaisquer investidores, seja qual for o meio utilizado, com as
informacdes contidas nos prospectos utilizados na distribuicdo publica
dos Valores Mobiliarios (Instru¢do CVM 400, artigo 49).

Divulgacdo de InformacBes sobre NegociacBes por Determinadas Pessoas
Vinculadas

5.12.1

5.12.2

5.12.3

5.12.4

De acordo com o artigo 11 da Instrucdo CVM 358, os Administradores deverao
comunicar a Companhia a quantidade, as caracteristicas e a forma de aquisigdo
dos Valores Mobiliarios e de valores mobiliarios emitidos por Acionistas
Controladores ou Sociedades Controladas, que sejam companhias abertas, ou
a eles referenciados, de que sejam titulares, bem como quaisquer alteracdes
posteriores em suas posicoes.

A comunicacdo devera indicar também os Valores Mobilidrios que sejam de
propriedade dos respectivos cbnjuges, companheiros, dependentes incluidos
em declaracdo anual de imposto sobre a renda e sociedades controladas direta
ou indiretamente.

A comunicacdo devera ser encaminhada ao Diretor de Relacbes com
Investidores conforme modelo de formulario anexado a esta Politica como
Anexo IlI: (i) no prazo de 5 (cinco) dias ap6s a realizacao de cada negécio; ou (ii)
no primeiro dia Util apés a investidura no cargo.

As informacfes contidas na referida comunicagdo serdo encaminhadas pela
Companhia a CVM e as Bolsas de Valores no prazo de 10 (dez) dias apos o
término do més em que se verificarem alteragGes das posicdes detidas, ou do
més em que ocorrer a investidura no cargo dos Administradores.

Divulgacdo de Informacdes sobre a Aquisicdo e Alienacdo de Participacdo
Acionaria Relevante e sobre Negociac6es de Controladores e Acionistas

5.13.1

Os Acionistas Controladores e 0s acionistas que elegerem membros do
conselho de administragdo ou do conselho fiscal da Companhia, bem como
gualquer pessoa natural ou juridica, ou grupo de pessoas, agindo em conjunto
ou representando um mesmo interesse, que atingir Participacdo Acionaria
Relevante, deverdo enviar a Companhia declaracdo, conforme o modelo de
formulario anexado a esta Politica como Anexao lIl.
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6.2

6.3

5.13.2 Esta igualmente obrigada a divulgacdo da declaracdo prevista no item 5.13.1
acima a pessoa ou grupo de pessoas representando um mesmo interesse,
titular de Participacdo Acionaria Relevante, a cada vez que a referida
participagdo, direta ou indiretamente, ultrapasse, para cima ou para baixo, 0s
patamares de 5% (cinco por cento), 10% (dez por cento), 15% (quinze por
cento), e assim sucessivamente, de espécie ou classe de a¢des representativas
do capital social da Companhia.

5.13.3 A comunicacdo a Companhia devera ser encaminhada imediatamente apés ser
alcancada a Participacdo Acionaria Relevante ou ultrapassado os patamares
descritos no item 5.13.2 acima.

5.13.4 Cumpre ao Diretor de Relagbes com Investidores, assim que recebidas as
comunicacdes pela Companhia, transmitir as informacdes nelas contidas a CVM
e as Bolsas de Valores, bem como manter atualizado o formuléario de referéncia
no campo correspondente através do sistema eletronico Empresas.net.

5.13.5 Nos casos em que a aquisicdo resulte ou que tenha sido efetuada com o
objetivo de alterar a composi¢cdo do controle ou estrutura administrativa da
Companhia, bem como nos casos em que a aquisicdo gere a obrigacdo de
realizacdo de oferta publica, nos termos da regulamentacdo aplicavel, o
adquirente devera, ainda, promover a divulgacéo de aviso ao mercado contendo
as informacBes do Anexo lll por meio de publicacdo nos jornais de grande
circulagdo habitualmente usados pela Companhia.

POLITICA DE NEGOCIACAO

A Politica de Negociacéo tem por objetivo enunciar as diretrizes que regerdo, de modo
ordenado e dentro dos limites estabelecidos por lei, a negociacdo de Valores
Mobilidrios da Companhia, nos termos da Instrugcdo CVM 358, como também preservar
a transparéncia nas negociagoes.

Com vistas a assegurar adequados padrbes de negociacdo com Valores Mobiliarios e
com valores mobilidrios de emissdao das Sociedades Controladas que sejam
companhias abertas, a Companhia podera optar por credenciar Corretoras
Credenciadas para intermediarem, em carater exclusivo, todas as negociages por
parte da prépria Companhia e das Pessoas Vinculadas com Valores Mobiliarios. Nessa
hipétese, a Companhia devera notificar as Pessoas Vinculadas para que passem a
utilizar em carater exclusivo a relagdo indicada de Corretoras Credenciadas nas suas
negociacbes com Valores Mobiliarios. Adicionalmente, a relacdo das Corretoras
Credenciadas, bem como quaisquer atualizacdes, devera ser encaminhada & CVM.

A Companhia, as Sociedades Controladas e as Pessoas Vinculadas deverdo abster-se
de negociar com Valores Mobiliarios em todos os periodos em que, por forca de
comunicacdo do Diretor de RelagBes com Investidores, haja determinacdo de n&o-
negociacdo (Black-out Period). O Diretor de Relagdes com Investidores ndo esta
obrigado a motivar a decisdo de determinar o Black-out Period, que sera tratada
confidencialmente pelos seus destinatarios.

10
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6.4

6.5

6.6

6.7

As Pessoas Vinculadas deverdo abster-se de negociar Valores Mobiliarios:
6.4.1 antes da divulgacdo ao mercado de Ato ou Fato Relevante;

6.4.2 se existir a intencdo de promover incorporacao, cisdo total ou parcial, fuséao,
transformagéo ou reorganizagéo societaria da Companhia; ou

6.4.3 em relacdo aos Acionistas Controladores e Administradores, sempre que estiver
em curso a aquisicéo ou a alienacéo de acdes de emissao da Companhia pela
propria Companhia, Sociedades Controladas, Sociedades Coligadas ou outra
sociedade sob controle comum, ou houver sido outorgada op¢do ou mandato
para este fim;

6.4.4 no periodo de 15 (quinze) dias anteriores a divulgacdo das informacdes
trimestrais (ITR) e anuais (DFP) da Companhia; ou

6.45 até a publicacdo de “Anuncio de Encerramento de Distribuicdo”, nos casos em
gue a Companhia e/ou seus acionistas estejam envolvidos em oferta publica de
distribuicdo de Valores Mobiliarios, decidida ou projetada, ressalvadas as
excecdes previstas da Instrucdo CVM 400, nos termos do seu artigo 48, inciso
I.

Caso a Companhia venha a credenciar as Corretoras Credenciadas, elas serdo
instruidas pela Companhia a nao registrarem operacdes das Pessoas Vinculadas no
periodo a que se refere o item 6.4.4 acima.

A vedacédo de negociacdo com Valores Mobiliarios antes da divulgacdo de Ato ou Fato
Relevante também se aplicara:

6.6.1 a quaisquer pessoas que tenham conhecimento de informacédo referente a Ato
ou Fato Relevante, sabendo que se trata de informacéo ainda ndo divulgada ao
mercado, em especial aqueles que tenham relacdo comercial, profissional ou de
confianga com a Companhia, inclusive auditores independentes, analistas de
valores mobiliarios, consultores e instituicbes integrantes do sistema de
distribuicdo, aos quais compete verificar a respeito da divulgacdo da informacéo
antes de negociar com Valores Mobiliarios; e

6.6.2 aos Ex-Administradores que se afastarem da administracdo da Companhia
antes da divulgacéo publica de Ato ou Fato Relevante relacionado a negécio ou
fato surgido durante seu periodo de gestdo, estendendo-se a vedacao, neste
caso, pelo prazo de 6 (seis) meses apds o seu afastamento.

A vedacdo de negociacdo com Valores Mobiliarios na hipétese prevista no item 6.4.1
acima nao se aplica a aquisicdo de acBes que se encontrem em tesouraria, através de
negociagdo privada, em razdo do exercicio de opcdo de compra de acordo com plano
de outorga de opcdo de compra de a¢gBes da Companhia aprovado em assembleia
geral, ou quando se tratar de outorga de a¢Bes a administradores, empregados ou
prestadores de servico como parte de remuneragdo previamente aprovada em
assembleia geral.

11
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6.8

6.9

6.10

6.11

6.12

6.13

Nas hip6teses de vedacédo previstas nos itens acima, mesmo apés a divulgacéo do Ato
ou Fato Relevante, continuara prevalecendo a proibicdo de negociacdo, caso esta
possa — a juizo da Companhia — interferir nas condi¢cbes dos negécios com Valores
Mobiliarios, de maneira a resultar em prejuizo a propria Companhia ou a seus
acionistas, devendo tal restricdo adicional ser informada pelo Diretor de Rela¢cdes com
Investidores.

E ainda vedado aos 6rgédos competentes da Companhia deliberar sobre a aquisi¢&o ou
a alienacdo de acfes de emissdo da Companhia: (i) caso tenha sido celebrado
qualquer acordo ou contrato relativo a transferéncia do controle acionario da
Companhia, ou se houver sido outorgado opcdo ou mandato para o mesmo fim; ou (ii)
se existir a intencdo de promover incorporacdo, cisdo, fusdo, transformacdo ou
reorganizacdo societaria envolvendo a Companhia, enquanto, em qualquer caso a
respectiva operacdo ndo for divulgada por meio da publicacdo do Ato ou Fato
Relevante.

Caso, ap0s a aprovacao de programa de recompra, advenha fato que se enquadre em
qualquer das hipéteses acima, a Companhia suspendera imediatamente as operacdes
com Valores Mobiliarios até a divulgacéo do respectivo Ato ou Fato Relevante.

As restricbes a negociacao nos periodos descritos nos itens 6.4.1 e 6.4.2 ndo se
aplicam as Pessoas Vinculadas quando realizarem opera¢cdes na forma de investimento
de longo prazo (prazo minimo de 12 meses), atendendo pelo menos a uma das
seguintes caracteristicas:

0] subscricdo ou compra de acdes por forca do exercicio de op¢des concedidas na
forma do plano de outorga de opgéo de compra de a¢des da Companhia;

(i) execucdao, pela Companhia, das compras objeto de programa de recompra de
acdes para cancelamento ou manutengdo em tesouraria;

(iii) aplicacdo da remuneracdo variavel, recebida a titulo de participagdo no
resultado, na aquisi¢do de Valores Mobilirios; ou

(iv) execucdo, pelas Pessoas Vinculadas, de Programas Individuais de
Investimento.

A restricdo prevista no item 6.4.5 vigorard apenas nos dias em que a recompra estiver
sendo efetivamente executada pela Companhia, de forma que, durante a vigéncia de
programa de recompra, nao havera vedacédo nos dias em que a Companhia ndo esteja
adquirindo Valores Mobiliarios.

Plano Individual de Investimento

6.13.1 As Pessoas Vinculadas poderdo formalizar Planos Individuais de Investimento
para regular suas negociaces com Valores Mobiliarios.

6.13.2 Os Planos Individuais de Investimento poderdo permitir a negociacfes de
Valores Mobiliarios nos periodos previstos nos itens 6.4.1 a 6.4.3, desde que:

0] seja formalizado por escrito perante o Diretor de RelagBes com
Investidores antes da realizacédo de quaisquer negociacdes;

12
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6.14

6.15

6.16

6.17

6.18

(i) estabeleca, em carater irrevogavel e irretratavel, as datas e os valores
ou quantidades dos negécios a serem realizados pelos participantes; e

(iii) preveja prazo de, no minimo, 6 (seis) meses para que o préprio Plano
Individual de Investimento, suas eventuais modificacdes e cancelamento
produzam efeitos.

6.13.3 Os Planos Individuais de Investimento poderdo permitir a negociacBes de
Valores Mobilidrios no periodo previsto no item 6.4.4, desde que, além de
observado o disposto no item 6.13.2:

0] a Companhia tenha aprovado cronograma definindo datas especificas
para divulgacao dos formularios ITR e DFP;

(i) o Plano Individual de Investimento estabeleca a obrigacdo de seus
participantes reverterem a Companhia quaisquer perdas evitadas ou
ganhos auferidos em negociacdes com Valores Mobiliarios, decorrentes
de eventual alteracdo nas datas de divulgacdo dos formularios ITR e
DFP, apurados através de critérios razoaveis definidos no proprio Plano
Individual de Investimento.

Para fins do disposto no item 6.13.2(i), o Plano Individual de Investimento devera ser
formalizado com 30 (trinta) dias de antecedéncia ao inicio das negociacgdes.

6.14.1 Nao prevalecera a restricdo de prazo acima referida para o primeiro Plano
Individual de Investimento registrado apds a entrada em vigor da presente
Politica.

Exceto em caso de forca maior, devidamente justificada por escrito, os Valores
Mobiliarios adquiridos com base em Plano Individual de Investimento ndo poderéo ser
alienados antes de 90 (noventa) dias da data da aquisi¢ao.

Os participantes de Plano Individual de Investimento ndo poderdo manter
simultaneamente mais de um Plano Individual de Investimento.

O Conselho de Administracdo devera verificar e acompanhar, em janeiro e dezembro
de cada ano, a aderéncia das negociacdes realizadas pelos participantes aos Planos
Individuais de Investimento por eles formalizados.

Sem prejuizo de opgdo por prazo maior conforme previsto no item 6.13.2(iii)), a
Companhia sugere que, sempre que possivel, os Planos Individuais de Investimento
tenham prazo de 6 (seis) meses e sejam formalizados em junho e dezembro de cada
ano, para inicio de negociacdes em julho e janeiro, respectivamente, e sejam objeto de
verificacdo pelo Conselho de Administracdo ao final de sua vigéncia, conforme previsto
no item 6.17 acima.

13
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7
7.1

8.2

8.3

8.4

8.5

8.6

8.7

8.8

PENALIDADES

Sem prejuizo das sangdes cabiveis em razdo do descumprimento da legislagdo em
vigor, o conselho de administracdo da Companhia podera determinar penalidades
adicionais as Pessoas Vinculadas que ndo observarem a presente Politica, levando-se
em consideragdo a gravidade da infracdo cometida e o prejuizo eventualmente causado
a Companhia ou ao mercado em geral.

DISPOSICOES GERAIS

As vedacbes e obrigacbes de comunicacdo das negociagcbes disciplinadas pela
presente Politica aplicam-se as negociacfes realizadas direta ou indiretamente pelas
Pessoas Vinculadas, mesmo nos casos em que as negociacbes se deem por
intermédio de (i) sociedade por elas controlada, ou (ii) terceiros com quem for mantido
contrato de fidlcia ou administracéo de carteira ou acoes.

N&o sdo consideradas negociacdes indiretas aquelas realizadas por fundos de
investimento de que as Pessoas Vinculadas sejam cotistas, desde que (i) os fundos de
investimento ndo sejam exclusivos; e (ii) as decisdes de negociacdo do administrador
do fundo de investimento ndo possam ser influenciadas pelos cotistas.

Os procedimentos de controle de negociacdo de Valores Mobiliarios serdo auditados
anualmente, na mesma ocasido da auditoria das demonstra¢des financeiras anuais, por
sociedade independente registrada na CVM, ap6s o qual serda emitido, pela mesma,
relatério circunstanciado atestando a implementacdo do procedimento de controle. Os
resultados e relatérios originados da auditoria externa serdo encaminhados a CVM.

Nos termos do artigo 17, 83° da Instrucdo CVM 358, o Diretor de Relagdes com
Investidores ficara responsavel pela execugdo e acompanhamento desta Politica.

Qualquer alteracdo desta Politica devera ser aprovada pelo conselho de administracédo
da Companhia e comunicada a CVM e as Bolsas de Valores.

851 E vedada a alteracdo da Politica de Negociacdo na pendéncia de divulgacéo de
Ato ou Fato Relevante.

A observancia desta Politica (i) ndo exime as Pessoas Vinculadas de quaisquer outras
obrigacdes impostas pela CVM ou por qualquer outra lei ou norma regulamentar; e (ii)
ndo elide a responsabilidade, decorrente de prescricbes legais e regulamentares,
imputada a terceiros ndo diretamente ligados a Companhia e que tenham
conhecimento de Ato ou Fato Relevante que venham a negociar com Valores
Mobiliarios.

Qualquer davida sobre o disposto nesta Politica ou sobre a aplicagdo de qualquer de
seus dispositivos devera ser encaminhada diretamente ao Diretor de RelagBes com
Investidores, que dara o devido esclarecimento ou orientacao.

A divulgagdo ndo autorizada de Informacéo Privilegiada ndo divulgada publicamente
sobre a Companhia é pratica danosa a Companhia, a seus acionistas e ao mercado em
geral, sendo estritamente proibida.
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8.9 As pessoas que violarem as disposicdes desta Politica estardo sujeitas aos
procedimentos e penalidades estabelecidos em lei e nos demais normativos da
Companhia.

8.10 Esta Politica foi aprovada pelo Conselho de Administracdo da Companhia, em reunido
realizada em 23 de agosto de 2017.

8.11 Esta Politica entrara em vigor na data de sua aprovagcdo pelo Conselho de
Administracdo, e permanecera vigorando por prazo indeterminado, até deliberagdo em
sentido contrério.

S&o Paulo, 23 de agosto de 2017.
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Anexo |

Termo de Adeséo a Politica de Uso e Divulgacédo de Informagdes e Negociagéo de Valores

Mobiliarios da NUMERAL 80 PARTICIPACOES S.A.

Pelo presente instrumento, [inserir nome, qualificacdo e endereco], doravante denominado
simplesmente “Declarante”, na qualidade de [indicar o cargo, funcdo ou relacdo com a
companhia] da Numeral 80 Participa¢cdes S.A., sociedade anénima com sede na Cidade e
Estado de S&o Paulo, na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, 387, 2° andar, conj. 22, inscrita
no CNPJ/MF sob n°® 02.084.220/0001-76, doravante denominada simplesmente “Companhia”,
vem, por meio deste Termo de Ades&o, declarar ter integral conhecimento da “Politica de Uso
e Divulgacdo de Informacbes e Negociacdo de Valores Mobiliarios da Numeral 80
ParticipagBes S.A.”, cuja cOpia recebeu, que disciplina a politica interna quanto ao uso e
divulgacdo de informacdes relevantes e a negociagdo de valores mobiliarios de emissdo da
Companhia, obrigando-se a pautar suas a¢des sempre em conformidade com tais regras. O
Declarante firma o presente Termo de Adesdo em 1 (uma) via de igual teor e forma, na
presenca das 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

[inserir local e data de assinatura]

[inserir nome e assinatura do declarante]

Testemunhas:

Nome: Nome:
Identidade: Identidade:
CPF: CPF:
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Anexo |l

Comunicacédo de Posicéo Acionaria

Negociacdes realizadas com Valores Mobiliarios de emissdo da Companhia ou de Acionistas
Controladores ou Sociedades Controladas (que sejam companhias abertas):

Periodo: [més/ano]

Nome do Adquirente / Alienante:

Qualificacao:

CNPJ / CPF:

Data do Negdcio:

Companhia Emissora:

Tipo de Negécio:

Tipo de Valor Mobiliario:

Quantidade Total:

Quantidade por Espécie e Classe:

Preco:

Corretora Utilizada:

Outras InformacgBes Relevantes:
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Anexo Il

Comunicacdo sobre Aquisicdo ou Alienacao de Participacdo Acionaria Relevante

Aquisicdo ou Alienacao de Participacdo Acionaria Relevante:

Periodo: [més/ano]

Nome do Adquirente / Alienante:

Qualificacao:

CNPJ / CPF:

Data do Negdcio:

Companhia Emissora:

Tipo de Negécio:

Tipo de Valor Mobiliario:

Quantidade Visada:

Quantidade por Espécie e Classe:

Preco:

Corretora Utilizada:

Objetivo da Participagéo:

Qtde de debéntures conversiveis em agdes, ja
detidas, direta ou indiretamente:

Qtde de acdes objeto de conversao de
debéntures, por espécie e classe, se for o caso:

Qtde de outros Valores Mobiliarios, ja detidos,
direta ou indiretamente:

Indicacdo de qualquer acordo ou contrato
regulando o exercicio do direito de voto ou a
compra e venda de Valores Mobiliarios:

Outras Informacdes Relevantes:
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	3 DEFINIÇÕES
	3.1 Os termos e expressões listados a seguir, quando utilizados nesta Política, terão o seguinte significado:
	(i) na cotação dos Valores Mobiliários;
	(ii) na decisão dos investidores de comprar, vender ou manter os Valores Mobiliários; e
	(iii) na decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes à condição de titular de Valores Mobiliários.


	4 DIRETRIZES
	4.1 Esta Política está fundamentada nos seguintes princípios do mercado de capitais brasileiro: (i) prestação de informações completas aos potenciais investidores e mercado em geral, às Bolsas de Valores, e, principalmente, aos acionistas da Companhia; (ii�
	4.2 As Pessoas Vinculadas deverão agir perante a Companhia e quaisquer terceiros, agentes ou não do mercado de capitais, com observância desta Política e dos princípios de boa-fé, lealdade, probidade e veracidade.
	4.3 As Pessoas Vinculadas deverão sempre levar em consideração seu papel em relação à sociedade em geral, à Companhia e seus empregados, e aos órgãos reguladores, nacionais ou estrangeiros.
	4.4 A informação transparente, precisa e completa constitui o principal instrumento à disposição do público investidor e, principalmente, dos acionistas da Companhia, para que lhes seja assegurado tratamento equitativo.
	4.5 É dever das Pessoas Vinculadas permitir o acesso de todos os investidores a Atos ou Fatos Relevantes, sendo vedada a utilização, por qualquer forma, em benefício próprio ou de terceiros, de qualquer Informação Privilegiada.
	4.6 As Pessoas Vinculadas deverão garantir que a divulgação de informação sobre os negócios da Companhia ou de seus principais acionistas, se for o caso, no mercado nacional ou estrangeiro, seja feita de forma completa e oportuna, devendo abranger, ainda, �
	4.7 É obrigação das Pessoas Vinculadas assegurar que a divulgação de informações acerca da situação patrimonial e financeira da Companhia seja correta, completa, contínua e desenvolvida através dos administradores incumbidos dessa função, devendo, ainda, a�

	5 POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES
	5.1 Compete ao Diretor de Relações com Investidores enviar à CVM, por meio de sistema eletrônico disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, e às Bolsas de Valores, qualquer Ato ou Fato Relevante ocorrido ou relacionado aos negócios da Com�
	5.2 A divulgação de Ato ou Fato Relevante deverá se dar por meio de portal de notícias com página na rede mundial de computadores, que disponibilize, em seção disponível para acesso gratuito, a informação em sua integralidade.
	5.2.1 A Companhia poderá, a cada divulgação de Ato ou Fato Relevante, optar por realizá-la de forma resumida, contendo os elementos mínimos necessários a sua compreensão, com indicação dos endereços na rede mundial de computadores onde a informação complet�
	5.2.2 A divulgação de Ato ou Fato Relevante, inclusive sob a forma resumida, deverá ser feita de forma clara e precisa, em linguagem acessível ao público investidor.

	5.3 Os Acionistas Controladores e os Administradores deverão comunicar qualquer Ato ou Fato Relevante de que tiverem conhecimento ao Diretor de Relações com Investidores, que promoverá a sua divulgação nos termos desta Política e da regulamentação aplicáve�
	5.3.1 Caso as pessoas mencionadas no item 5.3 acima verifiquem a omissão do Diretor de Relações com Investidores no cumprimento de seu dever de comunicação e divulgação, e desde que não tenha sido deliberada a manutenção do sigilo sobre o Ato ou Fato Relev�

	5.4 O Diretor de Relações com Investidores deverá fazer com que a divulgação de qualquer Ato ou Fato Relevante na forma prevista nesta Política e na regulamentação aplicável preceda ou seja feita simultaneamente à veiculação do Ato ou Fato Relevante por qu�
	5.4.1 As reuniões com entidades de classe, investidores, analistas ou com público selecionado, no país ou no exterior, relativa a matéria que possa consubstanciar Informação Privilegiada deverão contar com a presença do Diretor de Relações com Investidores�

	5.5 A divulgação de Ato ou Fato Relevante deverá ser realizada, sempre que possível, antes do início ou após o encerramento dos negócios nas Bolsas de Valores.
	5.5.1 Em caso de impossibilidade de aplicação da regra do caput em razão do horário de negociação dos mercados nacional e estrangeiro, deverá prevalecer o horário de funcionamento do mercado nacional.
	5.5.2 Na hipótese de ser imperativa a divulgação de Ato ou Fato Relevante durante o horário de funcionamento das Bolsas de Valores, o Diretor de Relações com Investidores poderá, no momento da divulgação, solicitar a suspensão simultânea da negociação dos �

	5.6 As alterações no canal de comunicação utilizado pela Companhia para a divulgação de Ato ou Fato Relevante devem ser precedidas da: (i) atualização desta Política; (ii) atualização do formulário cadastral da Companhia; e (iii) divulgação da mudança a se�
	5.7 O Diretor de Relações com Investidores deverá comunicar à CVM e às Bolsas de Valores e divulgar ao mercado, se for o caso, qualquer Ato ou Fato Relevante que venha a divulgar no exterior, em razão da aplicação de normas ou determinações de entidades re�
	5.8 A divulgação de informações em operações de oferta pública de Valores Mobiliários que dependa de registro na CVM deverá observar o disposto nesta seção 5, devendo o ofertante, imediatamente após deliberar realizar oferta pública (salvo hipótese de proc�
	5.8.1 Em caso de oferta pública sujeita ao implemento de condições, o ofertante deverá divulgar Fato Relevante sempre que verificadas as condições, esclarecendo se a oferta será mantida, e em que condições, ou se a oferta perderá sua eficácia.
	5.8.2 A oferta pública de distribuição primária ou secundária de Valores Mobiliários somente deverá ser divulgada quando influir, de modo ponderável, (i) na cotação dos Valores Mobiliários; (ii) na decisão dos investidores de comprar, vender ou manter Valo�

	5.9 A divulgação de informações em operações de alienação de controle acionário da Companhia deverá observar o disposto nesta seção 5, devendo o adquirente do controle comunicar à CVM e às Bolsas de Valores, bem como divulgar Ato ou Fato Relevante, contemp�
	5.10 Exceção à Imediata Divulgação
	5.10.1 Os Atos ou Fatos Relevantes poderão, excepcionalmente, deixar de ser divulgados se os Acionistas Controladores ou os Administradores entenderem que sua revelação colocará em risco interesse legítimo da Companhia.
	5.10.2 Caso a informação relativa aos Atos ou Fatos Relevantes referida no item 5.10.1 acima escape ao controle ou se ocorrer oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade dos Valores Mobiliários negociados, tais Atos ou Fatos Relevantes devem ser imed�
	5.10.3 Caso o Ato ou Fato Relevante esteja ligado a operações envolvendo diretamente os Acionistas Controladores e estes decidam por sua não divulgação, deverão os Acionistas Controladores informar o Diretor de Relações com Investidores.
	5.10.4 Os Administradores e os Acionistas Controladores poderão submeter à CVM a sua solicitação de, excepcionalmente, manter em sigilo Atos ou Fatos Relevantes cuja divulgação entendam configurar manifesto risco a legítimos interesses da Companhia, sendo �

	5.11 Dever de Guardar Sigilo
	5.11.1 As Pessoas Vinculadas têm o dever de guardar sigilo sobre as Informações Privilegiadas às quais tenham acesso em razão do cargo ou posição que ocupam, até sua divulgação ao mercado, bem como o dever de zelar para que subordinados e terceiros de sua �
	5.11.2 As Pessoas Vinculadas deverão fazer com que pessoas que venham a prestar serviços à Companhia, incluindo auditores independentes, analistas de valores mobiliários, consultores e instituições integrantes do sistema de distribuição, igualmente observe�
	5.11.3 Sempre que houver dúvida a respeito da relevância acerca de Informação Privilegiada, a Pessoa Vinculada deve entrar em contato com o Diretor de Relações com Investidores da Companhia a fim de sanar a dúvida.
	5.11.4 As Pessoas Vinculadas devem ainda:
	(i) Não se valer de Informações Privilegiadas para obter, direta ou indiretamente, para si ou para terceiros, quaisquer vantagens pecuniárias, inclusive por meio da compra ou venda de Valores Mobiliários da Companhia, ou a eles referenciados;
	(ii) Zelar para que a violação do disposto neste artigo não possa ocorrer através de subordinados diretos ou terceiros de sua confiança, respondendo solidariamente com estes na hipótese de descumprimento;
	(iii) Observar o previsto nos artigos 11 e 12 da Instrução CVM 358 no tocante às comunicações à Companhia, à CVM e Bolsas de Valores quanto à aquisição ou alienação de Valores Mobiliários da Companhia, ou a eles referenciados, de que sejam titulares, confo�
	(iv) Envolver tão somente as pessoas consideradas imprescindíveis nas ações que possam resultar em Atos ou Fatos Relevantes;
	(v) Não discutir Informações Privilegiadas na presença de terceiros que dela não tenham conhecimento, ainda que possa esperar que referido terceiro não possa intuir o significado da conversa;
	(vi) Não discutir Informações Privilegiadas em conferencias telefônicas nas quais não se possa ter certeza de quem efetivamente são as pessoas que podem dela participar;
	(vii) Manter documentos de qualquer espécie referentes a Informações Privilegiadas, inclusive anotações pessoais manuscritas, em cofre, armário ou arquivo fechado, ao qual tenha acesso apenas pessoas autorizadas a conhecer a informação;
	(viii) Gerar documentos e arquivos eletrônicos referentes a Informações Privilegiadas sempre com proteção de sistemas de senha;
	(ix) Circular internamente os documentos que contenham Informações Privilegiadas em envelopes lacrados, os quais deverão ser sempre entregues diretamente à pessoa do destinatário;
	(x) Não enviar documentos com Informações Privilegiadas por fac-símile, a não ser quando houver certeza de que apenas pessoa autorizada a tomar conhecimento da informação terá acesso ao aparelho receptor; e
	(xi) Sem prejuízo da responsabilidade daquele que estiver transmitindo Informações Privilegiadas, exigir de terceiro, externo à Companhia, que precise ter acesso às Informações Privilegiadas, assinatura de um termo de confidencialidade, no qual deve ser es�

	5.11.5 Quando a Informação Privilegiada precisar ser divulgada a empregado da Companhia ou a outra pessoa que ocupe cargo, função ou posição na Companhia, nos Acionistas Controladores, nas Sociedades Controladas ou nas Sociedades Coligadas, que não seja Ad�
	5.11.6 O Diretor de Relações com Investidores deverá avaliar a manutenção de sigilo de Ato ou Fato Relevante, podendo, caso julgue necessário, submeter a manutenção de Ato ou Fato Relevante em sigilo à deliberação do Conselho de Administração.
	5.11.7 Conforme artigo 48, inciso I da Instrução CVM 400, nas hipóteses em que a Companhia e/ou seus acionistas estejam envolvidos em oferta pública de distribuição de Valores Mobiliários, projetada ou decidida, as Pessoas Vinculadas deverão limitar, até q�
	(i) As Pessoas Vinculadas deverão, ainda, abster-se de se manifestar na mídia sobre a oferta ou o ofertante, até a publicação do “Anúncio de Encerramento da Distribuição” (Instrução CVM 400, artigo 48, inciso IV);
	(ii) A partir do momento em que a oferta se torne pública, as Pessoas Vinculadas deverão, ao divulgar informações relacionadas à Companhia ou à oferta: (a) observar os princípios relativos à qualidade, transparência e igualdade de acesso à informação; e (b�
	(iii) A Companhia e/ou seus acionistas envolvidos na oferta deverão assegurar a precisão e conformidade de toda e qualquer informação fornecida a quaisquer investidores, seja qual for o meio utilizado, com as informações contidas nos prospectos utilizados �


	5.12 Divulgação de Informações sobre Negociações por Determinadas Pessoas Vinculadas
	5.12.1 De acordo com o artigo 11 da Instrução CVM 358, os Administradores deverão comunicar à Companhia a quantidade, as características e a forma de aquisição dos Valores Mobiliários e de valores mobiliários emitidos por Acionistas Controladores ou Socied�
	5.12.2 A comunicação deverá indicar também os Valores Mobiliários que sejam de propriedade dos respectivos cônjuges, companheiros, dependentes incluídos em declaração anual de imposto sobre a renda e sociedades controladas direta ou indiretamente.
	5.12.3 A comunicação deverá ser encaminhada ao Diretor de Relações com Investidores conforme modelo de formulário anexado a esta Política como Anexo II: (i) no prazo de 5 (cinco) dias após a realização de cada negócio; ou (ii) no primeiro dia útil após a i�
	5.12.4 As informações contidas na referida comunicação serão encaminhadas pela Companhia à CVM e às Bolsas de Valores no prazo de 10 (dez) dias após o término do mês em que se verificarem alterações das posições detidas, ou do mês em que ocorrer a investid�

	5.13 Divulgação de Informações sobre a Aquisição e Alienação de Participação Acionária Relevante e sobre Negociações de Controladores e Acionistas
	5.13.1 Os Acionistas Controladores e os acionistas que elegerem membros do conselho de administração ou do conselho fiscal da Companhia, bem como qualquer pessoa natural ou jurídica, ou grupo de pessoas, agindo em conjunto ou representando um mesmo interes�
	5.13.2 Está igualmente obrigada à divulgação da declaração prevista no item 5.13.1 acima a pessoa ou grupo de pessoas representando um mesmo interesse, titular de Participação Acionária Relevante, a cada vez que a referida participação, direta ou indiretam	
	5.13.3 A comunicação à Companhia deverá ser encaminhada imediatamente após ser alcançada a Participação Acionária Relevante ou ultrapassado os patamares descritos no item 5.13.2 acima.
	5.13.4 Cumpre ao Diretor de Relações com Investidores, assim que recebidas as comunicações pela Companhia, transmitir as informações nelas contidas à CVM e às Bolsas de Valores, bem como manter atualizado o formulário de referência no campo correspondente 	
	5.13.5 Nos casos em que a aquisição resulte ou que tenha sido efetuada com o objetivo de alterar a composição do controle ou estrutura administrativa da Companhia, bem como nos casos em que a aquisição gere a obrigação de realização de oferta pública, nos 	


	6 POLÍTICA DE NEGOCIAÇÃO
	6.1 A Política de Negociação tem por objetivo enunciar as diretrizes que regerão, de modo ordenado e dentro dos limites estabelecidos por lei, a negociação de Valores Mobiliários da Companhia, nos termos da Instrução CVM 358, como também preservar a transp	
	6.2 Com vistas a assegurar adequados padrões de negociação com Valores Mobiliários e com valores mobiliários de emissão das Sociedades Controladas que sejam companhias abertas, a Companhia poderá optar por credenciar Corretoras Credenciadas para intermedia	
	6.3 A Companhia, as Sociedades Controladas e as Pessoas Vinculadas deverão abster-se de negociar com Valores Mobiliários em todos os períodos em que, por força de comunicação do Diretor de Relações com Investidores, haja determinação de não-negociação (Bla	
	6.4 As Pessoas Vinculadas deverão abster-se de negociar Valores Mobiliários:
	6.4.1 antes da divulgação ao mercado de Ato ou Fato Relevante;
	6.4.2 se existir a intenção de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, transformação ou reorganização societária da Companhia; ou
	6.4.3 em relação aos Acionistas Controladores e Administradores, sempre que estiver em curso a aquisição ou a alienação de ações de emissão da Companhia pela própria Companhia, Sociedades Controladas, Sociedades Coligadas ou outra sociedade sob controle co

	6.4.4 no período de 15 (quinze) dias anteriores à divulgação das informações trimestrais (ITR) e anuais (DFP) da Companhia; ou
	6.4.5 até a publicação de “Anúncio de Encerramento de Distribuição”, nos casos em que a Companhia e/ou seus acionistas estejam envolvidos em oferta pública de distribuição de Valores Mobiliários, decidida ou projetada, ressalvadas as exceções previstas da 


	6.5 Caso a Companhia venha a credenciar as Corretoras Credenciadas, elas serão instruídas pela Companhia a não registrarem operações das Pessoas Vinculadas no período a que se refere o item 6.4.4 acima.
	6.6 A vedação de negociação com Valores Mobiliários antes da divulgação de Ato ou Fato Relevante também se aplicará:
	6.6.1 a quaisquer pessoas que tenham conhecimento de informação referente a Ato ou Fato Relevante, sabendo que se trata de informação ainda não divulgada ao mercado, em especial aqueles que tenham relação comercial, profissional ou de confiança com a Compa

	6.6.2 aos Ex-Administradores que se afastarem da administração da Companhia antes da divulgação pública de Ato ou Fato Relevante relacionado a negócio ou fato surgido durante seu período de gestão, estendendo-se a vedação, neste caso, pelo prazo de 6 (seis


	6.7 A vedação de negociação com Valores Mobiliários na hipótese prevista no item 6.4.1 acima não se aplica à aquisição de ações que se encontrem em tesouraria, através de negociação privada, em razão do exercício de opção de compra de acordo com plano de o

	6.8 Nas hipóteses de vedação previstas nos itens acima, mesmo após a divulgação do Ato ou Fato Relevante, continuará prevalecendo a proibição de negociação, caso esta possa – a juízo da Companhia – interferir nas condições dos negócios com Valores Mobiliár�
	6.9 É ainda vedado aos órgãos competentes da Companhia deliberar sobre a aquisição ou a alienação de ações de emissão da Companhia: (i) caso tenha sido celebrado qualquer acordo ou contrato relativo à transferência do controle acionário da Companhia, ou se�
	6.10 Caso, após a aprovação de programa de recompra, advenha fato que se enquadre em qualquer das hipóteses acima, a Companhia suspenderá imediatamente as operações com Valores Mobiliários até a divulgação do respectivo Ato ou Fato Relevante.
	6.11 As restrições à negociação nos períodos descritos nos itens 6.4.1 e 6.4.2 não se aplicam às Pessoas Vinculadas quando realizarem operações na forma de investimento de longo prazo (prazo mínimo de 12 meses), atendendo pelo menos a uma das seguintes car�
	(i) subscrição ou compra de ações por força do exercício de opções concedidas na forma do plano de outorga de opção de compra de ações da Companhia;
	(ii) execução, pela Companhia, das compras objeto de programa de recompra de ações para cancelamento ou manutenção em tesouraria;
	(iii) aplicação da remuneração variável, recebida a título de participação no resultado, na aquisição de Valores Mobiliários; ou
	(iv) execução, pelas Pessoas Vinculadas, de Programas Individuais de Investimento.

	6.12 A restrição prevista no item 6.4.5 vigorará apenas nos dias em que a recompra estiver sendo efetivamente executada pela Companhia, de forma que, durante a vigência de programa de recompra, não haverá vedação nos dias em que a Companhia não esteja adqu�
	6.13 Plano Individual de Investimento
	6.13.1 As Pessoas Vinculadas poderão formalizar Planos Individuais de Investimento para regular suas negociações com Valores Mobiliários.
	6.13.2 Os Planos Individuais de Investimento poderão permitir a negociações de Valores Mobiliários nos períodos previstos nos itens 6.4.1 a 6.4.3, desde que:
	(i) seja formalizado por escrito perante o Diretor de Relações com Investidores antes da realização de quaisquer negociações;
	(ii) estabeleça, em caráter irrevogável e irretratável, as datas e os valores ou quantidades dos negócios a serem realizados pelos participantes; e
	(iii) preveja prazo de, no mínimo, 6 (seis) meses para que o próprio Plano Individual de Investimento, suas eventuais modificações e cancelamento produzam efeitos.

	6.13.3 Os Planos Individuais de Investimento poderão permitir a negociações de Valores Mobiliários no período previsto no item 6.4.4, desde que, além de observado o disposto no item 6.13.2:
	(i) a Companhia tenha aprovado cronograma definindo datas específicas para divulgação dos formulários ITR e DFP;
	(ii) o Plano Individual de Investimento estabeleça a obrigação de seus participantes reverterem à Companhia quaisquer perdas evitadas ou ganhos auferidos em negociações com Valores Mobiliários, decorrentes de eventual alteração nas datas de divulgação dos �


	6.14 Para fins do disposto no item 6.13.2(i), o Plano Individual de Investimento deverá ser formalizado com 30 (trinta) dias de antecedência ao início das negociações.
	6.14.1 Não prevalecerá a restrição de prazo acima referida para o primeiro Plano Individual de Investimento registrado após a entrada em vigor da presente Política.

	6.15 Exceto em caso de força maior, devidamente justificada por escrito, os Valores Mobiliários adquiridos com base em Plano Individual de Investimento não poderão ser alienados antes de 90 (noventa) dias da data da aquisição.
	6.16 Os participantes de Plano Individual de Investimento não poderão manter simultaneamente mais de um Plano Individual de Investimento.
	6.17 O Conselho de Administração deverá verificar e acompanhar, em janeiro e dezembro de cada ano, a aderência das negociações realizadas pelos participantes aos Planos Individuais de Investimento por eles formalizados.
	6.18 Sem prejuízo de opção por prazo maior conforme previsto no item 6.13.2(iii), a Companhia sugere que, sempre que possível, os Planos Individuais de Investimento tenham prazo de 6 (seis) meses e sejam formalizados em junho e dezembro de cada ano, para i�

	7 PENALIDADES
	7.1 Sem prejuízo das sanções cabíveis em razão do descumprimento da legislação em vigor, o conselho de administração da Companhia poderá determinar penalidades adicionais às Pessoas Vinculadas que não observarem a presente Política, levando-se em considera


	8 DISPOSIÇÕES GERAIS
	8.1 As vedações e obrigações de comunicação das negociações disciplinadas pela presente Política aplicam-se às negociações realizadas direta ou indiretamente pelas Pessoas Vinculadas, mesmo nos casos em que as negociações se deem por intermédio de (i) soci

	8.2 Não são consideradas negociações indiretas aquelas realizadas por fundos de investimento de que as Pessoas Vinculadas sejam cotistas, desde que (i) os fundos de investimento não sejam exclusivos; e (ii) as decisões de negociação do administrador do fun

	8.3 Os procedimentos de controle de negociação de Valores Mobiliários serão auditados anualmente, na mesma ocasião da auditoria das demonstrações financeiras anuais, por sociedade independente registrada na CVM, após o qual será emitido, pela mesma, relató

	8.4 Nos termos do artigo 17, §3º, da Instrução CVM 358, o Diretor de Relações com Investidores ficará responsável pela execução e acompanhamento desta Política.
	8.5 Qualquer alteração desta Política deverá ser aprovada pelo conselho de administração da Companhia e comunicada à CVM e às Bolsas de Valores.
	8.5.1 É vedada a alteração da Política de Negociação na pendência de divulgação de Ato ou Fato Relevante.

	8.6 A observância desta Política (i) não exime as Pessoas Vinculadas de quaisquer outras obrigações impostas pela CVM ou por qualquer outra lei ou norma regulamentar; e (ii) não elide a responsabilidade, decorrente de prescrições legais e regulamentares, i

	8.7 Qualquer dúvida sobre o disposto nesta Política ou sobre a aplicação de qualquer de seus dispositivos deverá ser encaminhada diretamente ao Diretor de Relações com Investidores, que dará o devido esclarecimento ou orientação.
	8.8 A divulgação não autorizada de Informação Privilegiada não divulgada publicamente sobre a Companhia é prática danosa à Companhia, a seus acionistas e ao mercado em geral, sendo estritamente proibida.
	8.9 As pessoas que violarem as disposições desta Política estarão sujeitas aos procedimentos e penalidades estabelecidos em lei e nos demais normativos da Companhia.
	8.10 Esta Política foi aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada em 23 de agosto de 2017.
	8.11 Esta Política entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho de Administração, e permanecerá vigorando por prazo indeterminado, até deliberação em sentido contrário.


